	PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
Resolução do Conselho do Governo n.º 17/2009 de 30 de Janeiro de 2009


Considerando que se tem verificado um clima generalizado de investimento no sector agrícola e que, com o advento do Novo Programa de Desenvolvimento Rural dos Açores – o PRORURAL, continuam a existir fundadas expectativas no aprofundamento de tal investimento, em particular nas explorações agrícolas;

Considerando o benefício decorrente da adequação dos planos financeiros dos investimentos acompanhados por fundos públicos, comunitários e regionais, com a respectiva execução material;

Considerando que os encargos financeiros decorrentes do diferimento entre a execução material e financeira dos projectos de investimento dirigidos à modernização das estruturas fundiárias e das explorações, acarretam dificuldades que se repercutem negativamente na respectiva estrutura de custos.

Considerando as vantagens decorrentes da estabilidade e previsibilidade dos apoios ao investimento nas explorações agrícolas.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea a), d) e e) do n.º 1 do artigo 90.º do Estatuto Politico-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 2/2009, de 12 de Janeiro, o Conselho do Governo resolve:

1. Criar um Programa Complementar de Apoio aos Projectos de Investimento promovidos pelos agricultores da Região Autónoma dos Açores, no âmbito do PRORURAL.

2. O referido programa visa eliminar os custos financeiros decorrentes do diferimento entre a execução material e financeira dos investimentos apoiados pelo Prorural, nos termos e condições constantes do contrato de financiamento a celebrar entre os promotores e a Entidade Gestora daquele programa.

3. A disponibilização das verbas provenientes dos fundos comunitários e regionais será feita através de Instituições de Crédito com sede ou representação na Região, com as quais sejam celebrados protocolos de cooperação.

4. Nos Protocolos de Cooperação com as Instituições de Crédito aderentes, o Governo dos Açores será representado pelo Vice-Presidente do Governo Regional e pelo Secretário Regional da Agricultura e Florestas.

5. A disponibilização das verbas provenientes dos fundos comunitários e regionais será feita mediante pedido do promotor agricultor, apresentado à Direcção Regional do Desenvolvimento Agrário e acompanhado de cópia dos documentos comprovativos da execução material e do pagamento do investimento contratado e validado pela entidade gestora do Prorural, nos termos do respectivo contrato e da regulamentação em vigor.

6. Os procedimentos da execução financeira dos projectos de investimento deverão ser evidenciados na conta bancária onde os mesmos se encontram domiciliados.

7. Os juros relativos aos valores para pagamento validados pela entidade gestora do Prorural e disponibilizados pela instituição de crédito, serão calculados no âmbito dos protocolos referidos no n.º 4 da presente Resolução.

8. Os encargos resultantes da presente Resolução serão suportados por conta das dotações inscritas no Plano Regional Anual e afectas ao Aumento da Competitividade dos Sectores Agrícola e Florestal, Acção – Modernização das explorações Agrícolas.

9. A presente Resolução entra em vigor no dia imediato ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, em Ponta Delgada, em 16 de Janeiro de 2009. - O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.
